
 

Materiais completos e amostras: https://quebrandoquestoes.com/ 

Simulado de Legislação Penal Extravagante – Lei 12.830/13: Investigação Criminal Conduzida pelo Delegado 
(IBFC/PC-RJ/2014) 

01) Sobre a Lei nº 12.830/2013, que dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia, 
julgue o item. 
As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais exercidas pelo delegado de polícia são de natureza 
jurídica e essenciais, porém, não exclusivas de Estado. 

Comentário: 
 
Lei 12.830/13. Art. 2º As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais exercidas pelo delegado 
de polícia são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de Estado. 
 
Gabarito: Errado. 

(IBADE/PC-AC/2017) 
02) Acerca da Lei n° 12.830/2013, a qual dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de 
polícia, julgue o item. 
Ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da investigação criminal por meio de 
inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações administrativas. 

Comentário: 
 
Lei 12.830/13. Art. 2º § 1º Ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da 
investigação criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como 
objetivo a apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais. 
 
Gabarito: Errado. 

(VUNESP/PC-SP/2018) 
03) Nos termos da Lei no 12.830/2013 (Investigação Criminal Conduzida pelo Delegado), julgue o item. 
Durante a investigação criminal, cabe ao Escrivão de Polícia a requisição de documentos e dados que interessem 
à apuração dos fatos. 

Comentário: 
 
Lei 12.830/13. Art. 2º. § 2º Durante a investigação criminal, cabe ao delegado de polícia a requisição de perícia, 
informações, documentos e dados que interessem à apuração dos fatos. 
 
Gabarito: Errado. 

(FEPESE/PC-SC/2017) 
04) É correto afirmar sobre a investigação conduzida por delegado de polícia: 
O delegado de polícia durante a investigação criminal somente poderá requisitar a produção de provas após ouvido 
o Ministério Público. 

Comentário: 
 
Lei 12.830/13. Art. 2º. § 2º Durante a investigação criminal, cabe ao delegado de polícia a requisição de perícia, 
informações, documentos e dados que interessem à apuração dos fatos. 
 
Gabarito: Errado. 

(NUCEPE/PC-PI/2018) 
05) No que dispõe a legislação sobre a investigação criminal, conduzida pelo delegado de polícia é 
CORRETO afirmar que: 
Na qualidade de autoridade policial, o delegado não poderá permitir que o inquérito policial seja avocado por superior 
hierárquico, nos termos da legislação e da Constituição Federal. 

Comentário: 
 
Lei 12.830/13. Art. 2º § 4º O inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei em curso somente poderá 
ser avocado ou redistribuído por superior hierárquico, mediante despacho fundamentado, por motivo de 
interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos procedimentos previstos em regulamento da 
corporação que prejudique a eficácia da investigação. 
 
Gabarito: Errado. 

(CESPE/PC-MA/2018) 
06) No caso de um delegado de polícia instaurar inquérito policial para apurar a conduta delitiva 
supostamente praticada por determinado cidadão, o delegado-geral de polícia poderá promover a remoção 
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do delegado com o objetivo de frustrar a sua atuação no inquérito, independentemente de justificativa, em 
razão de sua posição hierárquica. 

Comentário: 
 
Lei 12.830/13. Art. 2º. § 5º A remoção do delegado de polícia dar-se-á somente por ato fundamentado. 
 
Gabarito: Errado. 

(CESPE/PC-PE/2016) 
07) Com base no disposto na Lei de Investigação Criminal (Lei n.º 12.830/2013), julgue o item. 
Exigido o indiciamento por meio de requisição do Ministério Público, o delegado de polícia ficará dispensado de 
fundamentá-lo. 

Comentário: 
 
Lei 12.830/13. Art. 2º. § 6º O indiciamento, privativo do delegado de polícia, dar-se-á por ato fundamentado, 
mediante análise técnico-jurídica do fato, que deverá indicar a autoria, materialidade e suas circunstâncias. 
 
Gabarito: Errado. 

(FUNDATEC/PC-RS/2018) 
08) Considerando a Lei nº 12.830/2013 e sua interpretação jurisprudencial, julgue o item. 
O indiciamento, privativo do delegado de polícia, dar-se-á por ato fundamentado, mediante análise técnico-jurídica 
do fato, que deverá indicar a autoria, materialidade e suas circunstâncias. 

 
Lei 12.830/13. Art. 2º. § 6º O indiciamento, privativo do delegado de polícia, dar-se-á por ato fundamentado, 
mediante análise técnico-jurídica do fato, que deverá indicar a autoria, materialidade e suas circunstâncias. 
 
Gabarito: Correto. 

(IBADE/PC-AC/2017) 
09) No que tange à investigação criminal conduzida pelo Delegado de Polícia (Lei n° 12.830/2013), julgue o 
item. 
O cargo de delegado de polícia é privativo de bacharel em Direito, devendo-lhe ser dispensado o mesmo tratamento 
protocolar que recebem os magistrados, os membros da Defensoria Pública e do Ministério Público e os advogados. 

Comentário: 
 
Lei 12.830/13. Art. 3º O cargo de delegado de polícia é privativo de bacharel em Direito, devendo-lhe ser 
dispensado o mesmo tratamento protocolar que recebem os magistrados, os membros da Defensoria Pública e do 
Ministério Público e os advogados. 
 
Gabarito: Correto. 

(CESPE/PC-PE/2016) 
10) Com base nos dispositivos da Lei n.º 12.830/2013, que dispõe sobre a investigação criminal conduzida 
por delegado de polícia, julgue o item. 
A investigação de crimes é atividade exclusiva das polícias civil e federal. 

Comentário: 
 
Não se limita apenas as polícias civis e federais.  Podendo as investigações dos crimes serem feitas pelo MP, CPIs, 
CADE, COAF. 
 
Gabarito: Errado. 
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